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"§1º Entender-se-á os parâmetros urbanísticos vigentes como o conjunto de normas urbanísticas contidas
na Lei de Uso e Ocupação do Solo - LUOS, no Plano de Preservação do Conjunto Urbanístico de Brasília
- PPCUB, em legislação específica e em demais normas regulamentadoras." (NR)
"§2º O estudo de acessibilidade contemplará somente as áreas do entorno imediato ao lote quando em
casos de habitação unifamiliar." (NR)
"§3º O projeto arquitetônico de modificação, sujeito à nova habilitação, que tenha obtido o licenciamento
anterior a partir dos ritos de regularização edilícia deverá ser analisado exclusivamente em conformidade
ao rito de habilitação de projetos de arquitetura convencional, observados os parâmetros urbanísticos
vigentes, sendo vedada a extensão ou alteração de usos, aumento de altura, aumento do potencial
construtivo, redução de áreas permeáveis e demais parâmetros urbanísticos não atendidos no projeto
original, objeto do Atestado de Habilitação de Regularização." (NR)
"§4º As taxas relativas aos serviços para regularização edilícia são aquelas estabelecidas para viabilidade
legal, quando aplicável, e para habilitação de projeto arquitetônico, considerada a área total da edificação
a ser regularizada." (NR)
"§5º O Atestado de Habilitação de Regularização perde a validade pelo decurso do prazo de um ano,
contado a partir da data de sua expedição, sem que tenha sido protocolado requerimento para emissão da
Carta de Habite-se de Regularização com a devida documentação." (NR)
"Art. 179-G. No ato da comprovação de propriedade, para qualquer modalidade de regularização edilícia,
caberá apresentação do registro do lote ou projeção no Cartório de Imóveis respectivo, sendo obrigatório
anexação de declaração do responsável técnico e do proprietário afirmando que a edificação não está
localizada em área com restrição ambiental e que não ocupa área pública." (NR)
"Parágrafo único. Caberá apresentação de autorização prévia do órgão ambiental competente quando para
edificação localizada em área com restrição ambiental e autorização prévia do órgão gestor do
planejamento urbano e territorial para utilização de áreas públicas permitidas por regulamento específico."
(NR)
"Art. 179-H. A solicitação para Carta de Habite-se de Regularização deverá ser acompanhada da
apresentação dos seguintes documentos:" (NR)
"I - projeto depositado, conforme rito exclusivo aos casos admitidos na regularização edilícia,
acompanhado do Atestado de Habilitação de Regularização, do projeto de fundações, de estruturas e
complementares, compatibilizados com a obra executada;" (NR)
"II - Relatório de Vistoria para Regularização, sem exigências, do órgão de fiscalização de atividades
urbanas, atestando o cumprimento dos incisos II, III, IV, do art. 142 do Decreto nº 39.272, de 2018, bem
como conformidade da obra executada com o projeto de arquitetura depositado e com os parâmetros de
acessibilidade das áreas comuns e áreas públicas lindeiras ao lote ou projeção;" (NR)
"III - comprovante de nada consta do órgão de fiscalização de atividades urbanas;" (NR)
"IV - apresentação de declaração de aceite de órgãos e entidades envolvidos no processo de licenciamento;
e." (NR)
"V - apresentação do Termo de Admissibilidade de Regularização - TAR, quando para edificações
habilitadas a partir do instrumento da Compensação Urbanística." (NR)
"§1º Ficam dispensadas da apresentação de projeto de arquitetura, dos projetos complementares e do
Relatório de Vistoria para Regularização as habitações unifamiliares situadas em ARIS, que estejam aptas
à solicitação da Carta de Habite-se de Regularização." (NR)
"§2º A taxa aplicável à solicitação para Carta de Habite-se de Regularização é aquela estabelecido na taxa
de emissão de carta de habite-se, excetuadas habitações unifamiliares localizadas em Áreas de
Regularização de Interesse Social - ARIS ou que sejam oriundas de programas habitacionais de interesse
social." (NR)
"§3º Os prazos estabelecidos para respostas às solicitações e aos requerimentos relativos aos procedimentos
de regularização edilícia equivalem-se aos determinados no art. 68 da Lei nº 6.138, de 2018." (NR)
"§ 4º Para emissão da carta de habite-se de regularização, exceto nos casos relacionados aos parâmetros de
acessibilidade, não serão admitidas divergências entre o projeto de arquitetura depositado e a obra
executada." (NR)
"§5º Para qualquer modalidade de regularização edilícia, a conclusão do rito ocorre com a emissão da
Carta de Habite-se de Regularização, e o licenciamento previsto dar-se-á sem prejuízo das sanções
administrativas, civis e penais cabíveis." (NR)
"§6º Prevalecem os parâmetros do rito de regularização edilícia sobre as disposições constantes do Decreto
nº 39.272, de 2018, que regulamenta a Lei nº 6.138, de 2018." (NR)
Art. 2º O art. 142 do Decreto nº 39.272, de 2018, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 142. Na vistoria para subsidiar a emissão da carta de habite-se ou do atestado de conclusão, deve-
se verificar:
I - a conformidade da obra com os parâmetros urbanísticos e de acessibilidade das áreas de uso comum e
do espaço público contíguo ao lote ou à projeção, analisados no projeto habilitado, bem como o
detalhamento dos banheiros no projeto depositado;
II - a instalação de placa de endereçamento legível, quando exigível;
III - se o canteiro de obras e os entulhos foram removidos, com exceção dos casos de carta de habite-se
parcial ou em separado, hipóteses em que podem permanecer até a conclusão total das obras;
IV - se a área pública circundante está recuperada de acordo com o projeto habilitado."
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 08 de outubro de 2019.
131º da República e 60º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 40.155, DE 08 DE OUTUBRO DE 2019
Cria Grupo Executivo para realizar estudos sobre o projeto "W3 Comércio e Lazer".
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso
VII, e XXVI da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Fica constituído Grupo Executivo com o objetivo de analisar, propor e elaborar estudos inerentes
à revitalização da Avenida W3 Sul, principalmente quanto às possíveis intervenções físicas, estruturais,
funcionais ou qualquer outra que visa o incremento da vocação da região, sua integração com outras áreas
e apontar novas perspectivas de seu uso para implantação do projeto "W3 Comércio e Lazer".
Parágrafo único. Deve o Grupo Executivo, na análise quanto às novas perspectivas de uso, verificar as
condições para implantação do projeto "W3 Comércio e Lazer" aos sábados, com a interrupção do tráfego
de veículos automotores.
Art. 2º O Grupo Executivo, com a atribuição de garantir o alcance do objetivo referido no artigo 1º, será
integrado por representantes dos seguintes órgãos e entidades:
I - Secretaria de Estado Governo - SEGOV;
II - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação - SEDUH;
III - Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade - SEMOB;
IV - Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura - SODF
V - Administração Regional do Plano Piloto - RA I;
VI - Departamento de Trânsito do Distrito Federal - DETRAN;
VII - Departamento de Estradas e Rodagem do Distrito Federal - DER; e
VIII - Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP.
§ 1º Os titulares dos órgãos previstos neste artigo devem indicar os representantes e suplentes por meio de
ofício, ao coordenador do Grupo Executivo, no prazo de 5 dias após a publicação deste Decreto.
§ 2º Os órgãos e entidades do Distrito Federal, quando solicitados pelo Grupo Executivo, devem prestar
informações e fornecer dados estatísticos necessários ao alcance dos objetivos, metas e à implementação
do objeto descrito no art. 1º.
Art. 3º A coordenação do Grupo Executivo compete ao representante da Secretaria de Estado de
Governo.

Parágrafo único. A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação e a Secretaria de Estado
de Transporte e Mobilidade são responsáveis por assessorar a SEGOV na coordenação do Grupo
Executivo.
Art. 4º Podem ser consultados e convidados para participar dos trabalhos desenvolvidos pelo Grupo
Executivo:
I - representantes de outros órgãos e entidades do Distrito Federal;
II - representantes da Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do Distrito Federal -
FECOMÉRCIO;
III - representantes da Câmara de Diretores Lojistas - CDL;
IV - representantes da Federação das Indústrias do Distrito Federal - FIBRA;
V - representantes da Associação Comercial do Distrito Federal;
VI - entidades representativas dos moradores da Asa Sul; e
VII - outros órgãos, entidades, pessoas ou instituições que possam contribuir em temas da pauta do
Comitê.
Art. 5º O Grupo Executivo pode sugerir acordos ou convênios de parceria com órgãos e entidades públicas
federais, distritais, instituições da sociedade civil ou ainda com instituições ou empreendimentos de
iniciativa privada que contribuam para o alcance dos objetivos de revitalização da Avenida W3 Sul e
implantação do projeto "W3 Comércio e Lazer", desde que em consonância com as Políticas Públicas do
Projeto.
Art. 6º A participação nas atividades do Grupo Executivo é considerada serviço público relevante e não
enseja qualquer tipo de remuneração.
Art. 7º As ações do Grupo Executivo de que tratam este Decreto são desenvolvidas sem prejuízo das
responsabilidades e competências regulamentares dos órgãos e entidades responsáveis pelo
desenvolvimento de projetos, obras, licitações, contratos, fiscalização e por outros serviços necessários ao
alcance dos objetivos definidos.
Art. 8º O Grupo Executivo tem o prazo de 60 dias, prorrogável por igual período, para conclusão dos
estudos e apresentação de relatório ao Governador.
Art. 9º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 08 de outubro de 2019.
131º da República e 60º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 40.156, DE 08 DE OUTUBRO DE 2019
Cria Grupo Executivo para elaboração de estudos e proposição de instrumento voltado ao restauro do
Teatro Nacional Claudio Santoro.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100,
incisos VII, X e XXVI da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Fica criado o Grupo Executivo responsável pela elaboração de estudos e proposição de instrumento
voltado ao restauro do Teatro Nacional Claudio Santoro.
Art. 2º O Grupo Executivo será composto por 2 representantes dos seguintes órg ã o s :
I - Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa do Distrito Federal - SECEC;
II - Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal - SEE;
III - Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal - SODF;
IV - Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP.
§ 1º A coordenação dos trabalhos e demais atividades desenvolvidas pelo Grupo Executivo será exercida
pelo Subsecretário de Administração Geral da Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa do
Distrito Federal.
§ 2° O Grupo Executivo poderá convidar representantes de órgãos governamentais, não governamentais e
especialistas para participar dos trabalhos com a finalidade de realizar consultas ou receber o
assessoramento para assuntos específicos.
Art. 3º Os titulares dos órgãos elencados no Art. 2° devem definir e indicar os respectivos representantes
à Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa, no prazo de cinco dias úteis, a contar da publicação
deste decreto.
Art. 4° Fica delegada a competência ao Secretário de Estado de Cultura e Economia Criativa para a
nomeação, em ato próprio, dos representantes indicados pelos órgãos integrantes do Grupo Executivo.
Art. 5° O Grupo Executivo tem o prazo de 90 dias para concluir suas atividades, devendo apresentar ao
Governador, por intermédio da Secretaria de Estado de Cultura e Economia Criativa, estudos e proposição
de instrumento voltado ao restauro do Teatro Nacional Claudio Santoro.
Parágrafo único. O prazo de funcionamento do Grupo Executivo de que trata este Decreto pode ser
prorrogado, por igual período, através de ato do Secretário de Estado de Cultura e Economia Criativa do
Distrito Federal.
Art. 6° A participação nas atividades do Grupo Executivo é considerada serviço público relevante e não
enseja qualquer tipo de remuneração.
Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 08 de outubro de 2019.
131º da República e 60º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 40.157, DE 08 DE OUTUBRO DE 2019
Transforma os cargos que especifica e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 100, incisos VII
e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal e o art. 3º, inciso III, da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999,
D E C R E TA :
Art. 1º O Cargo de Natureza Especial relacionado no Anexo I fica transformado na forma do Anexo II.
Art. 2º Compete à Casa Civil do Distrito Federal, antes da posse ou da entrada em exercício relativa aos cargos
em comissão a que se refere este Decreto, zelar pela apresentação prévia dos documentos exigidos no art. 3º do
Decreto nº 33.564/2012, bem como da declaração firmada pelo servidor quanto a inexistência de nepotismo, nos
termos do art. 5º do Decreto nº 32.751/2011, art. 14 a 16 da Lei Complementar nº 840/2011, dos parágrafos 9º
e 10º do art. 19 da Lei Orgânica do Distrito Federal e do art. 37 da Constituição Federal.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 08 de outubro de 2019
131º da República e 60º de Brasília.

IBANEIS ROCHA

ANEXO I
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL E EM COMISSÃO

(Art. 1º do Decreto nº 40.157, de 08 de outubro de 2019).
ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - SECRETARIA DE
ESTADO DE COMUNICAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL - GABINETE - Assessor Especial, CNE-04, 01
(código SIGRH 05800003).

ANEXO II
UNIDADES ADMINISTRATIVAS, CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL E EM COMISSÃO

(Art. 1º do Decreto nº 40.157, de 08 de outubro de 2019).
ÓRGÃO/UNIDADE ADMINISTRATIVA/CARGO/SÍMBOLO/QUANTIDADE - GABINETE DO
GOVERNADOR - CHEFIA DE GABINETE - SUBCHEFIA DE POLÍTICAS SOCIAIS E PRIMEIRA
INFÂNCIA - Assessor Especial, CNE-04, 01.
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